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I - INTRODUÇÃO

01 - Foi-me concedida a honra de falar, por 15 minutos, sobre o tema da “Gestão Participativa – Transitando pela decisão”, tentando contribuir para o êxito deste Fórum cuja importância saúdo. Agradeço, de coração; tomara que corresponda.
02 - Eu não teria qualquer condição de abordar os demais temas, técnicos por excelência; ademais, fã da Gestão Participativa, não faria sentido substituir-me às reflexões coletivas da Comunidade, interlocutora indispensável não fosse senão por 4 razões:
- por custear qualquer sistema que implantemos, 
- por usá-lo (como beneficiária ou vítima), 
- por ser a melhor intérprete do bom-senso coletivo,
- e por ser a detentora de todo o Poder, conforma a nossa CF.

03 - Ah! Se a opinião pública não tivesse sido afastada tantas vezes do processo de pensar Petrópolis iniciado em 1.983! Como teríamos avançado!
II – QUADRO LEGAL (visto por um cidadão)

01 – Constituição Federal. 


Art. 1º, parágrafo único: Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

02 – Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/01 de 10.07.01)


- “Estabelece diretrizes gerais da política urbana”, e regulamenta os arts. 182 e 183 
da CF.

- Art. 2º (todo, mas com ênfase nos destacados): inciso II: “gestão democrática, por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano”; e o Inciso V: “oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais”
- Arts. 40, § 1º e 44. Letra morta.até meses atrás.

03 – Plano Diretor


- Petrópolis viu o seu caducar em dezembro de 2.007, e está empenhada em elaborar

um novo até 30.06, a tempo de servir de alicerce ao PPA 2.010/2.013, como manda o § 1º do art. 40 do Estatuto da Cidade: “O PD é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o PPA, a LDO e a LOA incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas”. É a hora e a vez do PD.

- o PD de Vitória, que ora nos serve de inspiração, desdobra-se em duas vertentes: o PD, tal como sugerido no texto publicado em encarte aos jornais e na 1ª Audiência Pública, e o Plano Estratégico (Marlim Azul). O trânsito e os transportes têm a ver com ambas as vertentes, a área tem que se organizar para participar eficazmente.
- A Resolução 34do Conselho das Cidades, de 01.07.05,  no seu art. 2º, declara que o PD deve garantir (inciso II) “a acessibilidade e a mobilidade sustentável de todos os cidadãos por meio do desenho dos espaços públicos e do sistema viário básico”

- A mesma Resolução, no seu art. 8º, cita o “plano de transporte urbano integrado, ora denominado de Plano Diretor de Transporte e da Mobilidade”, contemplando:

- diversidade das modalidades de transporte;


- integração da Mobilidade Urbana com o PD;


- o respeito às especificidades locais e regionais;


- o controle dos impactos no sistema de mobilidade.

04 – LOM

- Os artigos 178 e 179 tratam da participação no tema. O art. 178, inciso V, trata da “participação das entidades representativas da Comunidade e dos usuários no planejamento e na fiscalização dos serviços” e o art. 179 determina que o “Município, segundo o disposto em seu PD, deverá promover planos e programas setoriais destinados a melhorar as condições do transporte público, da circulação de veículos e da segurança do trânsito”.
05 – Decreto (municipal) 097 de 12 de junho de 2.001

- O COMUTRAN, criado pelo Decreto 46, de 2 de junho de 89, ficou vinculado à CPT, presidido pelo Presidente da CPT (hoje CPTrans) e sendo seus VP e Secretário também integrantes da CPT.


- o RI do COMUTRAN foi alterado pelo decreto 097/01.

- composição da representação comunitária: 11 representantes da Comunidade; 6 das empresas permissionárias (ônibus); 3 dos proprietários e condutores de táxis; 1 de veículos escolares; 1 de proprietários e condutores de taxis; 1 do Sindicato dos Rodoviários; 1 das auto-escolas; 1 das cooperativas de turistas ou de fretamento; 2 Vereadores; 5 da Administração pública: SOB, SEE, SPE, CAEMPE e COMDEP; 5 da CPT. Um efetivo e um suplente para cada assento. 37 + 37 ao total
- eleitos, a cada ano, quando da Conferência Municipal de Trânsito e Transportes.

- o COMUTRAN não se reúne desde junho de 2.007, e não ocorre Conferência desde 10.12.05 (IV CMTT)
- a dar crédito ao decreto 097, art. 8º, inciso VIII, os últimos reajustes das tarifas (passagens) de ônibus e de táxis, careceram de legalidade. E o PD e o ComCidade vão precisar do COMUTRAN
06 – Lei 6.144 de 11.12.08, que cria o ComCidade


- ver, nas competências, o II, III, X, XI e XII, com ênfase especial;


- o ComCidade vai promover reunião, anualmente, do Fórum dos Conselhos;

- o Comitê Técnico III: “Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana” deve contar com dois representantes do COMUTRAN

III – AS LEIS DESCUMPRIDAS
01 – O nosso PD caducou, a LOM não foi cumprida, o Plano Setorial de Transportes permaneceu esquecido desde 2.001 em gaveta do Gabinete, a Conferência não é convocada desde dezembro de 2.005, o COMUTRAN deixou de se reunir desde junho de 2.007, e nosso Sistema Orçamentário vinha sendo uma farsa até dezembro de 2.008.
02 – A Administração Pública Municipal ignorou os textos legais, inclusive os de sua própria lavra (Decreto 097). A Comunidade fica perplexa: e pode? Pois quando descumprem as Leis, os cidadãos são multados. Quando representou contra a indiferença, teve o desprazer registrar o arquivamento de suas queixas ou propostas. 

03 – Só existe um antídoto para que esse descalabro nunca mais ocorra: a Gestão Participativa solidamente implantada e bem-aventurados os que a possibilitarem.

IV – O QUE CABE FAZER?

01 – Convocar, de modo urgente,  uma Conferência Municipal de Trânsito e Transportes, eleger os representantes da Comunidade no COMUTRAN e resgatar a Gestão Participativa.  Há quase dois anos que o COMUTRAN foi desativado, com graves conseqüências potenciais. 

02 – O COMUTRAN é parte do ComCidade (Conselho Municipal da Cidade), no seu III Comitê Técnico que se refere ao Trânsito, Transportes e Mobilidade. 

03 – Seria maravilhoso se este Fórum pudesse servir de marco ao regate das CMTT e do COMUTRAN, jornada que muito exigiria do Poder Público e, em especial, da CPtrans, mas é o único caminho de restabelecimento da Gestão Participativa na área do Trânsito, Transportes e Mobilidade. Não faria sentido avançarmos, deixando para trás, esquecido, o que foi elaborado de modo participativo. Somente resgatando o passado, construiremos base sólida para atualizações e progressos. Virar as costas ao que já foi conquistado, um dia, seria um mau recomeço.
04 – Questões essenciais, como as da gratuidade – custeada toda a necessária política a respeito pelos petropolitanos que não têm condições de fazê-lo (os passageiros pagantes), sem a contribuição de um centavo de quem roda de carro, importados inclusive! – ou as da transparência sobre, por exemplo, os direitos e deveres dos atuais contratos com as empresas de ônibus, a lista de permissionários de táxis (serão todos profissionais autônomos, ou haverá  investidores?), o retorno dos trens e bondes (VLT), as ciclovias, os estacionamentos subterrâneos (e outros), a prioridade devida ao transporte coletivo, o passe temporal, a extensão das linhas, a rede de transbordos e transbordinhos. Entre outros.
05 – Um outro ponto deve ser lembrado. O ComCidade, concebido para ser o grande Conselho coordenador, já criado por Lei de 11.12.08, nº 6.614, só poderá ser ativado depois da retomada dos Conselhos Municipais como o COMUTRAN, o CRPD, o CODESP, o CMOP, e a organização do Fórum dos Conselhos. Atrevo-me a sugerir ao Exmo. Senhor Prefeito e à sua Equipe a designação de um GT integrado por Representantes do Governo com a colaboração desinteressada de membros da Sociedade (vejam o lindo exemplo do  Fórum de Desenvolvimento Econômico), que assuma a missão de viabilizar o ComCidade em até 60 dias. Eu acho que pode ser feito, se começarmos já. Mas há que se arregaçarem as mangas de imediato, apesar do acúmulo com o PD e o que mais for.

06 – Comecemos pela atualização do repertório dos Conselhos, elaborado pelo Fórum Popular e retomado pela figura de Augusto Ângelo Zanatta em julho de 2.002. Posso citar 10 – ou mais – Cidadãos, prontos para se apresentarem como voluntários para esse trabalho.
V – EM CONCLUSÃO

01 – Aplaudo a iniciativa deste Fórum, que resgata a participação na área do trânsito e transportes, na qual Petrópolis tem títulos de tradição e de êxitos. Lembro, apenas, o apoio recebido pelo CMTU em meados da década de 80 do Professor Oswaldo Lima Neto, então na PUC, e que colaborara no GEIPOT, e que nos ajudou a introduzir a planilha que conhecemos, hoje. Lembro que a Comunidade conta com conhecedores do assunto: Alexandre Werneck, Francisco Duarte da Silveira, José Hugo de Souza, Ricardo Edler, Alessandro Jochem, entre outros, que podem assisti-la na colaboração com a CPTrans e seu Corpo Técnico, que saúdo com respeito e com saudades dos nove meses de 2.001.
02 – Quem sabe a CMTT nascerá deste Fórum tão oportuno e carregado de retas intenções? 

03 – Quem sabe o ComCidade tomará impulso a partir deste Fórum?

04 – Lembro que a comunidade dispõe de um Portal próprio na Internet, coordenado por um Comitê Gestor de dez membros, eleito para mandato de um ano. Por favor, usem-no! O seu endereço é dadosmunicipais@globo.com 
05 – O limite de 15 minutos explica as omissões mas não as falhas nem os excessos. Por ambos, desculpo-me.

Muito obrigado. 
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